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SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE TUCUMA E REGIOES PA, CNPJ n.
13.609.197/0001-02, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). FABIO MARCELO MARQUES
DE SOUZA;
 
E

SINDICATO PATRONAL DO COMERCIO DE REDENCAO, CNPJ n. 03.146.595/0001-86, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). GILMARIO FONTENELE DOS SANTOS;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2026 a 31 de dezembro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES DO
COMÉRCIO , com abrangência territorial em Água Azul do Norte/PA, Ourilândia do Norte/PA, Rio
Maria/PA, São Félix do Xingu/PA e Tucumã/PA.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS FAIXAS SALARIAIS

A partir de 1º de janeiro de 2026 a categoria profissional abrangida pela presente norma terá três faixas
salariais, com salários distintos entre si, aplicado o percentual de 7% como reajuste salarial, conforme os
valores a seguir discriminados:

1ª Faixa..................... R$ 1.847,89

2ª Faixa.................... R$ 1.691,67

3ª Faixa.................... R$ 1.641,38

Parágrafo Primeiro - Farão jus à percepção do salário definido na 1ª (Primeira) faixa os empregados das
seguintes funções:

-                     Auxiliar de escritório

-                     Secretária

-                     Auxiliar de contabilidade e/ou contabilidade escriturária
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-                     Telefonista

-                     Digitador

-                     Vigia

-                     Caixa

-                     Pintor/cartazista

-                     Operador de empilhadeira

-                     Açougueiro

-                     Auxiliar administrativo

-                     Encarregado de estoque

-                     Moto boy

-                     Promotor de vendas

-                     Técnico de segurança no trabalho

-                     Eletricista

-                     Recepcionista

-                     Conferente- Faturista de crédito

-                     Padeiro

-                     Instalador de alarme

-                     Confeiteiro

-                     Caldeiro

-                     Balconista (não comissionado)

-                     Analista de crédito

-                     Mecânico

-                     Auxiliar de crediário

-                     Escavador

-                     Soldador

-                     Lanterneiro

 

-                     Propagandista

-                     Almoxarife

-                     Borracheiro

-                     Montador

-                     Atendente de alarme

-                     Alinhador e balanceador

-                     Téc. em monitoramento de alarme
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-                     Tapeceiro

-                     Tec. em tecnologia de segurança

-                     Recauchutador de pneus

-                     Tec. em manutenção de celular

-                     Motoqueiro atendente

-                     Técnico em piscina

-                     Fiscal de loja

-                     Tec. de rede de fibra ótica

-                     Entregador

-                     Estoquista

-                     Montador de móveis

-                     Montador comissionado

-                     Montador de móveis planejados

-                     Cozinheiro(a)

-                     Garçom

-                     Chapeiro

-                     Costureira

-                     Vidraceiro

-                     Provedor de acesso as redes de comunicações

-                     Auxiliar de inst. de acessórios

-                     Marmorista

-                     Maquinista

-                     Serviços de comunicação multimídia - SCM

-                     Auxiliar de produção

-                     Vistoriador

 

Parágrafo Segundo – Farão jus à percepção do salário definido na 2ª (Segunda) faixa os empregados das
seguintes funções:

-                     Repositor de mercadoria

-                     Empilhador

-                     Balanceiro

-                     Mecânico de Bike

-                     Empacotador

-                     Auxiliar de açougue
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-                     Auxiliar de padaria

-                     Atendente

-                     Auxiliar de depósito

Parágrafo Terceiro - Farão jus à percepção do salário definido na 3ª (Terceira) faixa os empregados das
seguintes funções:

-                     Zelador

-                     Vendedor (comissionista)

-                     Contínuo

-                     Office-boy

-                     Trocador de óleo

-                     Cobrador (comissionista)

-                     Balconista (comissionista)

-                     Montador (comissionista)

Parágrafo Quarto - Para os integrantes da categoria profissional que desempenham funções não contidas
nas faixas salariais acima especificadas, fica estipulado o Piso Salarial da 1ª faixa, correspondente à R$
1.847,89, sendo vedada à contratação com salário inferior.

Parágrafo Quinto - Ocorrendo acúmulo e/ou desvio de função o empregado receberá adicional de 20%
(vinte por cento) sobre seu salário nominal;

Parágrafo Sexto - As empresas poderão antecipar reajustes salariais, os quais serão compensados na
data-base, salvo reajuste por promoção ou mudança de função.

Parágrafo Sétimo - As empresas deverão obrigatoriamente remunerar com o salário estipulado para a 1ª
Faixa salarial o colaborador que, embora tenha sido contratado para uma função pertencente à 3ª Faixa
salarial (devidamente registrada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS), for designado
para exercer uma função diferente da especificada contratualmente.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

Os trabalhadores que não se enquadram em nenhuma das três faixas descritas na cláusula terceira desta
convenção, e/ou que ganham acima do piso salarial, terão reajuste de 5%, retroativos a 1º de janeiro de
2026.

CLÁUSULA QUINTA - DIFERENÇAS DE SALÁRIOS

Todas e quaisquer diferenças salariais, pagamentos ou contribuições de qualquer natureza porventura
existentes serão pagas a partir do mês subsequente ao registro da norma, podendo ser divididas em até 2
(duas) parcelas.

CLÁUSULA SEXTA - DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos seus trabalhadores comprovantes de pagamento, nos quais constarão o
salário-base, horas-extras, comissões, adicionais e descontos especificados, além de outras parcelas que
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acresçam ou onerem a remuneração, conforme disposto nos artigos 464 e seguintes da CLT.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DESCONTO NOS SALÁRIOS

 

Só serão admitidos descontos nos salários dos empregados, quando resultantes de adiantamentos de
salário, de dispositivo legal, norma coletiva ou da autorização expressa pelo empregado.

 

Parágrafo Primeiro – Os descontos totais incidentes sobre o salário do empregado, efetuados na folha de
pagamento durante a vigência do contrato de trabalho, não poderão exceder o limite de 30% (trinta por
cento) da remuneração percebida.

Parágrafo Segundo – Em caso de rescisão do contrato de trabalho, os descontos ficam limitados ao valor
correspondente ao salário nominal recebido pelo empregado, desde que não exceda 30% (trinta por cento),
do valor devido a título de verbas rescisórias.

CLÁUSULA OITAVA - DOS CHEQUES DEVOLVIDOS E OUTROS TITULOS

As empresas não poderão descontar de seus empregados o valor das mercadorias desaparecidas ou
extraviadas, furtadas, roubadas ou pagas com cheques ou outros títulos não adimplidos pelo comprador,
desde que atendidas às normas da empresa.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO DE SALÁRIO E RECISÃO

O pagamento dos salários ou de rescisão de contrato de trabalho deverá ser feito de acordo com o artigo
465 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Parágrafo Primeiro – O pagamento dos salários será efetuado em dia útil, via crédito em conta bancária.
Quando realizado no local de trabalho, deverá ocorrer dentro do horário de serviço ou imediatamente após
seu encerramento, mediante assinatura de recibo.

Parágrafo Segundo – Caso o 5º (quinto) dia útil para pagamento coincida com final de semana (sábado -
domingo) ou com feriado nacional, estadual e municipal, fica facultado ao empregador antecipar o crédito ou
efetuar o pagamento no próximo dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro - As empresas devem seguir os prazos para pagamentos de acertos rescisórios de
acordo com o artigo 477, §6º da CLT, seguidos os prazos vigentes.

 

Parágrafo Quarto - As empresas que não cumprirem o prazo previsto no artigo 477, §6º da CLT, pagarão
uma multa a favor do empregado, em valor equivalente ao seu salário, sem prejuízo das penalidades
previstas nesta norma coletiva.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA - ADICIONAL POR FUNÇÃO
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Os gerentes, chefes, encarregados e assemelhados, por exercerem funções de confiança, não poderão
receber salário inferior ao fixado na primeira faixa acrescido de 40% (quarenta por cento) do salário,
ressalvados condições mais benéficas ao trabalhador.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO

As empresas pagarão aos seus funcionários uma gratificação adicional a cada 01 (Um) ano de serviços
prestados a mesma empresa, o equivalente a 1% (Um por cento) do salário contratado, até o máximo de
35% (trinta e cinco por cento), devendo este percentual integrar o salário para todos os efeitos legais.

Parágrafo Único – Fica acordado que as empresas manterão os adicionais por tempo de serviço
adquiridos em Convenções Coletivas anteriores, beneficiando os funcionários que já possuíam este direito.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - QUEBRA DE CAIXA

Os trabalhadores operadores de caixas farão jus a um adicional nunca inferior a 8.2% (oito ponto dois por
cento) do salário base.

Parágrafo Primeiro - Fica pactuado que os operadores de caixa devem acompanhar a transferência dos
valores até a tesouraria e o fechamento do seu respectivo caixa. Se houver qualquer impedimento por parte
da empresa, fica aquele isento de qualquer responsabilidade por falta de valores.

 

Parágrafo Segundo - As empresas não poderão descontar dos salários as diferenças de caixa quando tais
diferenças forem à maior.

COMISSÕES

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VENDEDOR E COBRADOR COMISSIONADO

 

Para os colaboradores comissionistas fica assegurada a remuneração da primeira faixa salarial, quando a
soma da parte fixa (terceira faixa) e das comissões não atingirem o valor da primeira faixa.

Parágrafo Primeiro – As empresas anotarão na CTPS, ou no contrato de trabalho individual, o percentual
das comissões ajustadas e o salário fixo.

Parágrafo Segundo – Para efeito de cálculo das parcelas da rescisão contratual, será obtida a média das
comissões e das horas extras prestadas nos últimos seis meses de trabalho, considerando-se como mês,
para esse efeito, período igual ou superior a quinze dias.

Parágrafo Terceiro – As comissões a serem pagas serão calculadas com a aplicação do percentual
ajustado no contrato de trabalho sobre o valor das mercadorias vendidas pelo empregado e serviços
executados.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CONTRATOS INDIVIDUAIS

28/08/2026, 08:51 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

https://mediador.trabalho.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar 6/16



Empregado e empregador só poderão estabelecer, contrato individual de trabalho, condições de
cumprimento da jornada de trabalho, inclusive o intervalo intrajornada, o qual não poderá ultrapassar de
duas horas e não inferior a uma hora e trinta minutos, neste caso, fixando o horário do gozo no ato da
contratação ou se for o caso, por mudança no decorrer do contrato mediante anuência e homologação no
Sindicato Obreiro.

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL LEI 7.238/84

O trabalhador que for dispensado, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que antecederem à data-
base da categoria profissional, fará jus a uma indenização de um adicional

 

equivalente ao mesmo salário utilizado para cálculo da rescisão, com a repercussão, para esse fim, do
prazo do aviso prévio indenizado, conforme a norma contida no art. 9º da Lei nº 7.238/84.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO

Para os trabalhadores a partir de um ano trabalhado na empresa, em caso de rescisão do contrato de
trabalho, será obrigatório a homologação no sindicato obreiro, sob pena de nulidade, observando ainda, que
o simples depósito em conta, não elidirá a multa do artigo. 477§ 6º e 8º da CLT.

Parágrafo Primeiro - A obrigatoriedade desta cláusula deve-se levar em consideração o mencionado no
artigo 507-B da CLT.

Parágrafo Segundo - Reconhece a parte patronal como sendo o sindicato profissional-SINDITUR e a
autoridade do Ministério do Trabalho e Emprego, como os únicos representantes legais e capazes para
assistir e homologar a rescisão de contrato de trabalho na base territorial citada na cláusula segunda, nos
termos do artigo 477, da CLT. Portanto em hipótese alguma os escritórios de mediação e conciliação
poderão fazer homologações de rescisões de contrato de trabalho da classe trabalhadora no comércio e
região.

Parágrafo Terceiro – A empresa comunicará ao empregado, data, local e hora da realização do ato de
assistência na rescisão do contrato de trabalho, podendo optar o empregador pela realização da
homologação na forma presencial ou telepresencial, como forma de melhor atender toda a base territorial.

Parágrafo Quarto - Caso não haja comparecimento do empregado no ato de assistência à rescisão
contratual previamente comunicado e comprovado pela empresa, fornecerá o Sindicato Profissional,
Certidão atestando a ausência, ficando a empresa isenta de sanções.

 

Parágrafo Quinto - Para a homologação a empresa deverá apresentar Extrato Analítico do FGTS, Extrato
da Previdência Social, (03) três últimos Demonstrativos de Pagamento assinados e datados, Exame
Demissional, Comunicado de Dispensa ou Carta a próprio punho de pedido de demissão, Requerimento do
Seguro-Desemprego, Comprovante de pagamento da multa de 40% do FGTS, Comprovante de pagamento
da Rescisão, Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT), Guia das Contribuições Assistenciais
Laboral e Patronal ou os comprovantes de oposição, protocolado junto a cada entidade sindical dentro do
prazo da manifestação de oposição.

Parágrafo Sexto - Qualquer que seja a forma de dissolução contratual, o Termo de Assistência na Rescisão
do Contrato de Trabalho terá eficácia liberatória geral das verbas consignadas, consoante dispõe o
parágrafo 2° do artigo 477 da CLT.

Ã Ã
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OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

Fica vedada a celebração de contrato de experiência na hipótese de o empregado já ter trabalhado na
mesma função e na mesma empresa, desde que o período de desligamento não seja superior a um ano.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ESTABILIDADE DA GESTANTE

Inicia-se com a confirmação da gravidez e estende-se até cinco meses após o parto, consoante previsão
expressa no artigo 10, II, b, do ADCT da Constituição Federal e artigos 391 a 396 e seus parágrafos, da
CLT.

Parágrafo Primeiro – Faculta-se as empresas a aderirem ao Programa Empresa Cidadã, instituído pela Lei
n.º 11.770/08 e regulamentado pelo Decreto n.º 7.052/09. A adesão voluntária a este programa permite a
ampliação da licença-maternidade de 120 para 180 dias, com a

 

dedução no Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) da remuneração paga diretamente à empregada
no período adicional de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo Segundo - A gestante dispensada de forma irregular não será obrigada a retornar ao serviço,
sendo-lhe facultado optar pela indenização substitutiva correspondente ao período da estabilidade
provisória, nos termos do Art. 496 da CLT e Súmula nº 244 do TST.

ESTABILIDADE ACIDENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GARANTIA DE EMPREGO AO ACIDENTADO

O colaborador que sofreu acidente do trabalho ou foi acometido de doença profissional, tem garantia pelo
prazo mínimo de doze meses, conforme o disposto no artigo 118 da Lei 8.213/91.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APOSENTADORIA

Será garantido o emprego dos trabalhadores integrantes da categoria profissional, nos 12 (doze) meses
anteriores a data que, comprovadamente, passem a fazer jus à aposentadoria integral, desde que tenham
no mínimo 2 (dois) anos de carteira assinada na mesma empresa.

Parágrafo único- Cessará essa garantia tão logo seja alcançada a data que lhe proporcione a
aposentadoria integral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS PARA VIAGEM

Os trabalhadores em viagem, missão ou a serviço da empresa, terão suas despesas pagas pela
empregadora, mediante adiantamento de valor e posterior comprovação dos referidos gastos, além de um
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abono de R$ 12,10 (doze reais e dez centavos) por cada pernoite fora de seu domicílio.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - JORNADA DE TRABALHO

As empresas cujas atividades comerciais são abrangidas por essa Convenção Coletiva funcionarão de
segunda a sábado das 08h:00 às 18h:00 horas, devendo ser observada a organização do labor em turnos e
escalas, de modo a respeitarem o fiel cumprimento da jornada legal diária.

Parágrafo Primeiro – Excepcionalmente, as Farmácias e Drogarias, Salões de Beleza, Distribuidoras de
Bebidas, Lojas de Conveniências, Açougues e Lava Jatos poderão funcionar de Segunda-feira a Sábado,
no horário compreendido entre 07h00 e 21h00, desde que haja o respeito integral à jornada legal e à
legislação municipal vigente. As empresas que optarem por estender o horário de funcionamento até as
21h00 deverão, obrigatoriamente, adotar o Regime

de Turno Ininterrupto de Revezamento, o qual deverá ser formalizado mediante a celebração de Acordo
Coletivo de Trabalho (ACT).

Parágrafo Segundo – Especificadamente, as farmácias e drogarias, poderão funcionar em regime de
plantão mediante Acordo Coletivo de Trabalho (ACT).

Parágrafo Terceiro – As horas extras serão remuneradas com um adicional de 50% (cinquenta por cento)
sobre o valor da hora normal, observado o limite legal e ressalvadas as condições mais favoráveis já
asseguradas aos empregados.

Parágrafo Quarto – Quando houver eventual necessidade de prestação de horas extras aos sábados,
estas serão remuneradas com o adicional de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor da hora normal,
desde que previamente autorizadas mediante Acordo Coletivo de Trabalho.

Parágrafo Quinto - O comércio em geral poderá abrir aos sábados até as 20h:00 horas nas seguintes
datas: nas vésperas da Páscoa, Dia das Mães, Término da Exposição Agropecuária, Dia dos Namorados,
Dia dos Pais e Dia das Crianças, sendo considerado para fins de vésperas os 3 (três) dias que antecedem
as referidas datas.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - TRABALHO AOS DOMINGOS

As lanchonetes, pit dogs, farmácias, drogarias, bares, churrascarias, restaurantes poderão abrir aos
domingos.

Parágrafo Primeiro - Será assegurado a todo empregado um descanso semanal remunerado (DSR) de 24
(vinte e quatro) horas consecutivas, devendo, ainda, ser observado o disposto no Art. 386 da CLT.

Parágrafo Segundo - O trabalho realizado aos domingos será remunerado em dobro, salvo se o
empregador determinar outro dia de folga (folga compensatória).

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - TRABALHO NO FINAL DO ANO

Durante o período de 15 a 23 e de 26 a 30 de dezembro, inclusive aos domingos, faculta-se às empresas os
seguintes horários de funcionamento: das 07h30 às 20h00, respeitando-se os intervalos intrajornadas e a
organização mediante escalas e turnos para o fiel cumprimento da jornada legal.

Parágrafo Único - Nos dias 24 e 31 de dezembro (Vésperas de Natal e Ano Novo), visando permitir o
convívio familiar dos trabalhadores, as empresas encerrarão o atendimento ao público consumidor às
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20h00. Após este horário, será permitida a permanência dos empregados somente para finalizar o
atendimento dos clientes que já estiverem na loja, sendo que o limite máximo para a saída total dos
trabalhadores do estabelecimento é, impreterivelmente, às 21h00.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - TRABALHO AOS FERIADOS

Fica pactuado que nos feriados de 1º de janeiro, Sexta-feira da Paixão, 1º de maio e 25 de

dezembro, todo o comercio regular permanecerá fechado, exceto os estabelecimentos previstos

na Clausula Vigésima terceira desta convenção.

        Nos demais feriados, o comércio poderá abrir até as 13 horas, com pagamento de horas

 extras de 100% (cem por cento) em relação a hora normal.

 

Parágrafo único – As Empresas também não exigirão trabalho no dia 02/05/2026 (sábado), concedendo
folga aos trabalhadores, cuja compensação será estabelecidada no feriado comemorativo da consciência
negra. (20/11) acordado entre o Sindicato Laboral e o Sindicato Patronal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DIA DO COMERCIÁRIO

Em comemoração ao Dia do Comerciário, as empresas representadas pela entidade sindical patronal
convenente e abrangidas pela presente norma, não funcionarão no último sábado do mês de outubro,
exceto as empresas que se incluam no rol de atividades essenciais.

FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ABONO DE FALTAS

O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário, nas seguintes situações:

Parágrafo Primeiro – por enfermidade do dependente. O empregado que faltar ao serviço por

acompanhar filho, enfermo, internado em caso de saúde, hospital ou posto de saúde, mediante

atestado(s) médico, terá suas faltas abonadas, até o limite de 5 (cinco)faltas por ano.

O Atestado médico, que observe a necessidade do filho(a) internado ser acompanhado, em seu tratamento,
pelo pai / pela mãe, deverá ser apresentado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da expedição do
atestado médico.

Parágrafo Segundo - Em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que,
declarada em sua carteira de trabalho e previdência social (CTPS) viva sob sua dependência econômica,
terá 2 (dois) dias consecutivos.

Parágrafo Terceiro - Em virtude de casamento, terá 3 (três) dias consecutivos.

 

Parágrafo Quarto - Por 1 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de
sangue devidamente comprovada.

Parágrafo Quinto - Para fins de alistamento eleitoral, nos termos de legislação aplicável, terá 2 (dois) dias
consecutivos.
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Parágrafo Sexto - Em caso de realização de exames preventivos de câncer, devidamente comprovados,
terá 3 (três) dias consecutivos em cada 12 (doze) meses de trabalho.

Parágrafo Sétimo - Em caso de nascimento de filho ou doação judicialmente formalizada, a título de
licença paternidade, terá 5 (dias) dias corridos.

Parágrafo Oitavo – consideram-se abonadas as faltas dos empregados estudantes, quando decorrentes do
comparecimento as provas escolares e estágios prestadas em estabelecimentos de ensino oficial, desde
que avisado o empregador com antecedência de 48h da realização da prova e posteriormente comprovação
em igual prazo.

FÉRIAS E LICENÇAS
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA GARANTIA DE EMPREGO APÓS AS FÉRIAS

Aos empregados é garantido o emprego pelo período de 30 (trinta) dias após o retorno de férias, sob pena
de indenização de uma remuneração igual ao valor pago pelas férias.

Parágrafo Primeiro – O início das férias não poderá coincidir com domingo ou feriado.

 

Parágrafo Segundo – As empresas se obrigam a comunicar ao trabalhador, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias, o início das férias.

Parágrafo Terceiro – O pagamento das férias deve ser feito pelo menos até 1 (um) dia antes do início do
gozo e não poderá ser descontado adiantamento ou outro desconto, salvo os previstos em lei.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO

As empresas devem instalar banheiros dentro dos padrões mínimos exigidos por lei municipal, bebedouros
ou equivalentes, para servirem aos seus empregados.

Parágrafo Primeiro - Em caso da impossibilidade da instalação de banheiros, farão jus cada empregado do
gozo de 30 (trinta) minutos por cada turno de trabalho, ou seja, 30 minutos antes do intervalo intrajornada
para alimentação e descanso, e, 30 minutos depois do intervalo, para o uso de suas necessidades
fisiológicas, intervalos que não poderão ser contínuos com o intrajornada para alimentação e descanso e
serão computados como jornada efetiva.

Parágrafo Segundo - Em caso de jornada única, haverá um único intervalo de 30 minutos.

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DO USO DE EPI
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Quando os serviços forem realizados em condições insalubres ou perigosas e que exijam equipamentos de
proteção individual definidos em normas regulamentadoras, as empresas se comprometem a fornecer
gratuitamente todos os equipamentos de proteção individual e/ou coletivos legalmente exigidos por lei ou
norma legal, sem prejuízo do pagamento de adicionais previstos em lei.

Parágrafo Único – Fica obrigado o empregado utilizar de maneira correta e orientada os equipamentos de
EPI, em caso de descumprimento haverá advertência.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DO UNIFORME

Quando obrigatório o uso de uniformes, as empresas fornecerão aos seus empregados, gratuitamente,
conforme sua necessidade, mediante a devolução do uniforme usado, desde que a troca não se dê por uso
indevido.

CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DAS ELEIÇÕES DA CIPA

As eleições dos membros da CIPA deverão ser feitas com a participação do SINDITUR e, para tanto, as
empresas deverão comunicar a entidade sindical profissional até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data
de realização do pleito.

EXAMES MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - EXAMES MÉDICOS

As empresas fornecerão aos seus empregados o resultado dos exames médicos aos quais tenham sido
submetidos, para que possam avaliar as próprias condições de saúde, inclusive no momento de seu
desligamento.

RELAÇÕES SINDICAIS
LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DA LIBERAÇÃO DE DIRETORES DO SINDICATO

A requerimento da entidade sindical profissional, as empresas liberarão de suas funções os empregados
diretores sindicais, para o exercício do mandato de representação e administração sindical, facultando-se às
empresas o pagamento dos seus salários enquanto durar o mandato.

Parágrafo Primeiro – Fica limitada essa liberação à somente um diretor por empresa.

 

Parágrafo Segundo – As empresas farão o recolhimento de INSS e FGTS de acordo com o salário
registrado em CTPS, atualizando-o na data-base da categoria.

Parágrafo Terceiro – Para participar de encontros, seminários e congressos da categoria profissional, as
empresas liberarão de suas funções, empregados diretores indicados pelo SINDITUR, obedecendo os
seguintes critérios:

1. o sindicato profissional avisará as empresas com antecedência mínima de 09 (nove) dias úteis da
realização do evento, indicando o nome do empregado diretor que irá participar do evento;
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2. serão liberados no máximo dois empregados diretores por empresa, desde que não integrem o
mesmo setor de trabalho;

3. a liberação será feita apenas duas vezes por ano e durarão no máximo 10 (dez) dias úteis.

 

Parágrafo Quarto - As empresas com funcionário eleito diretor do sindicato profissional no exercício do
mandato, representação e administração sindical, que tenha sido vendida, negociada, alugada, arrendada
ou sucedido seu direito comercial para outra empresa, e desde que a empresa continue no mesmo ramo
dentro do Estado do Pará, inclusive matriz ou filial, fica garantida a estabilidade até um ano após o final do
seu mandato, de acordo com o artigo 543 e seus parágrafos da CLT.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL LABORAL

Conforme deliberado pelos empregados na assembleia Geral Extraordinária de toda a categoria
profissional, realizada em 28 de novembro de 2025, as empresas descontarão, mensalmente, em folha de
pagamento de seus empregados, a Contribuição Assistencial Laboral, em favor do

Sindicato dos Empregados no Comércio de Bens e Serviços de Tucumã e Regiões – SINDITUR/PA, nos
termos da tema 935 do STF, o percentual de 2% (dois por cento) aplicados sobre a maior remuneração,
limitando-se ao valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), inclusive sobre

o 13º salário natalino (deduzido na segunda parcela), até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, de acordo
com o artigo 513, alínea “e” da CLT.

Parágrafo Primeiro – O empregado que não concordar com o desconto previsto nesta cláusula deverá
manifestar o seu direito de oposição em até 10 (dez) dias após o depósito da presente Convenção no
Ministério do Trabalho e Emprego, conforme deliberado em Assembleia Geral, ocorrida na data de
28/11/2025, Ata em Anexo, por meio de carta protocolizada no Sindicato dos Trabalhadores, devendo ser
sustado o desconto. O Sindicato profissional só estará obrigado a devolver o valor descontado, do mês em
que o empregado se utilizar o direito de oposição, não podendo ser exigida a devolução de meses em que o
empregado não se opôs ao desconto no prazo aqui estabelecido.

Parágrafo Segundo – É responsabilidade exclusiva do empregado que realizar a oposição à contribuição
assistencial no prazo estipulado e obter sua validação pelo Sindicato Laboral, a comunicação e entrega
formal da carta validada ao empregador, sob pena da perda do direito à devolução de qualquer valor
eventualmente descontado no período não comunicado.

Parágrafo Terceiro – As empresas se obrigam a efetuar na folha de pagamento e repassar ao sindicato
todas as contribuições constantes nessa Convenção Coletiva.

Parágrafo Quarto – O recolhimento efetuado fora do prazo previsto nesta cláusula, retido pela empresa,
obrigará o empregador ao pagamento de multa de 2% (dois por cento), além de 1% (um por cento) de juros
de mora ao mês e correção monetária.

Parágrafo Quinto – É terminantemente vedado aos empregadores, seus departamentos de Recursos
Humanos (RH) e Contabilidades realizar, promover ou incentivar qualquer tipo de campanha de oposição à
contribuição assistencial junto aos trabalhadores(as). O descumprimento desta vedação legal configura
prática antissindical, sujeitando o empregador

à denúncia imediata da entidade sindical laboral junto ao Ministério Público do Trabalho (MPT) para a
adoção das medidas cabíveis.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - RECOLHIMENTO DOS EMPREGADOS

 Todo e qualquer recolhimento em favor da entidade profissional terá seu montante recolhido às contas
bancárias indicadas para tal fim ou na tesouraria do sindicato, devendo tais recolhimentos, em qualquer
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hipótese, ser feito até o décimo dia do mês subsequente ao do desconto, sob pena da incidência de multa
de 2% (dois por cento) sobre o valor a ser recolhido.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL GERAL

As empresas abrangidas pelo presente instrumento coletivo, que sejam associadas ou não à entidade
sindical patronal convenente, deverão recolher contribuição assistencial, na seguinte proporção:

1. Empresas com até cem empregados: R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais);

 

1. Empresas com cento e um a quinhentos empregados: R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais);

 

1. Empresas de quinhentos e um a dois mil empregados: R$ 1.040,00 (um mil e quarenta reais);

 

1. Empresas com mais de dois mil empregados: R$ 2.080,00 (dois mil e oitenta reais);

 

Parágrafo Único - O recolhimento deverá ser efetuado até o dia 25 de julho de 2026 na sede do sindicato
patronal ou em banco autorizado.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Ficam estabelecidos aos integrantes da categoria abrangida por esta norma o direito à utilização de todos
os serviços ofertados pelos sindicatos convenentes, desde que associados-filiados ao respectivo sindicato.

DISPOSIÇÕES GERAIS
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - OBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO

As empresas se obrigam ao cumprimento da presente Convenção Coletiva de Trabalho, ficando cientes
que, por se tratar de norma de relações de trabalho, estão sujeitas à fiscalização das partes Convenentes e
do Ministério Público do Trabalho, que em caso de descumprimento, seja por não aplicação, recolhimento
de contribuições ou reajustamentos, adotarão as medidas legais para devida regularização.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - MULTA GERAL

Fica estipulada multa de um salário relativo à primeira faixa, por empregado e por descumprimento de
cláusula desta Convenção, em favor da entidade sindical profissional, sem prejuízo dos direitos decorrentes
do não cumprimento.

Parágrafo Primeiro – Fica também estabelecida uma multa de 10 (dez) salários-mínimos por
descumprimento de quaisquer cláusulas desta Convenção por parte das entidades sindicais signatárias, em
favor da entidade sindical prejudicada.
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Parágrafo Segundo - Fica assegurado às partes o direito de requerer a abertura de negociação
complementar, visando ao aprimoramento das relações de trabalho, durante o prazo de vigência desta
convenção.

}

FABIO MARCELO MARQUES DE SOUZA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE TUCUMA E REGIOES PA

GILMARIO FONTENELE DOS SANTOS
PRESIDENTE

SINDICATO PATRONAL DO COMERCIO DE REDENCAO

ANEXOS
ANEXO I - ATA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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